


Minuta 33 – Queixa crime por desobediência





Exm. Senhor Procurador Adjunto do Tribunal da Comarca de  	



Manuel, NIF       , residente em      vem apresentar queixa crime por desobediên- cia contra Casimiro NIF        , residente em      , o que faz nos seguintes termos:



01       Por decisão de 17/5/19, proferida nos autos de Providência Cautelar n.º../.., do juíz 1 do Tribunal de ..........., em que o requerente Manuel e requerido o aqui arguido, foi ordenado que o requerente fosse imediatamente resti- tuído à posse do estabelecimento comercial de minimercado localizado na fracção autónoma designada por letra G, loja comercial número dois, da sobre-cave do edifício situado no Lugar de ......... (doc. 1);

02       No dia 20/05/19 foi o referido Manuel restituído à posse provisória do re- ferido estabelecimento e no mesmo acto foi o arguido Casimiro notificado da decisão pelo Sr. Funcionário Judicial e advertido de que se devia abster de praticar qualquer acto ofensivo da posse do requerente, nomeadamente de o impedi de entrar no mesmo, tendo ainda explicado e advertido para a prática do crime de desobediência caso a ordem não seja cumprida.;

03       Nesse dia 21.05.19, de manhã, Manuel dirigiu-se ao referido estabeleci- mento comercial, onde pretendia entrar e dali retirar equipamento que constituía parte integrante do mesmo;

04       Quando aí chegou, era esperado pelo arguido;

05       O arguido dirigiu-se-lhe, então, apelidando-o de filho da puta e dizendo que o matava se ele retirasse alguma coisa do estabelecimento em causa;

06       Enquanto tal, o arguido Casimiro muniu-se de uma faca de mato e empu- nhou-a na direcção do ora queixoso;

07       Tais factos causaram receio neste último, que temeu pela sua segurança e integridade física, o que o obrigou a procurar auxílio nas forças policiais;



08       Em virtude da actuação do arguidos o ora queixoso viu-se impedido de re- tirar do estabelecimento comercial equipamento que integrava aquele, como era sua vontade;

09       O arguido agiu no propósito de causar receio ao queixoso, o que conseguiu, e de, assim, impedir a retirada pelo queixoso de bens que se encontravam no interior do estabelecimento comercial e que eram parte integrante deste;

10       Actuou de modo livre, voluntário e consciente, bem sabendo ser as suas condutas proibidas e punidas por lei.



O Direito



Prevê o Artigo 375.º do CPC, sob a epígrafe “Garantia penal da providência” que «Incorre na pena do crime de desobediência qualificada todo aquele que in- frinja a providência cautelar decretada, sem prejuízo das medidas adequadas à sua execução coerciva.
Por sua vez, preceitua o Artigo 348.º do Código Penal, sob a epígrafe “Deso- bediência” o seguinte: 1 – Quem faltar à obediência devida a ordem ou a mandado legítimos, regularmente comunicados e emanados de autoridade ou funcionário competente, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa até
120 dias se:
a) Uma disposição legal cominar, no caso, a punição da desobediência simples; ou b) Na ausência de disposição legal, a autoridade ou o funcionário fizerem a cor-
respondente cominação.
2 – A pena é de prisão até 2 anos ou de multa até 240 dias nos casos em que uma disposição legal cominar a punição da desobediência qualificada.

Ora o arguido não acatou a decisão judicial que ordenou a restituição da posse do estabelecimento comercial, impedindo o requerente de nele entrar e de retirar do estabelecimento equipamento que integrava aquele.
A desobediência resulta de disposição legal expressa.

« (...) importa realizar uma análise perfunctória ao crime matriz da desobediên- cia estabelecido no actual CP.



Desde logo se depreende que nos encontramos perante um crime público que visa punir a desobediência em si, desligada da ocorrência de qualquer resultado ou de quaisquer consequências.
A doutrina é unânime em afirmar que a infracção criminal sub iudice tem como bem jurídico tutelado a autonomia intencional do Estado (isto é, a não colocação de entraves à actividade administrativa por parte dos destinatários dos seus actos), sendo qualificado de crime de dano (neste sentido, CRISTINA LÍBANO MONTEIRO, Comentário Conimbricense do Código Penal, III, Coimbra editora, 2001, p.
350, Autora que seguiremos de perto nas considerações relativas ao supra citado ilícito criminal. Todavia, PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código Penal à luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Universidade Católica Editora, 2008, p. 825, entende que se tutela a autonomia intencional do funcionário).
Relativamente ao tipo objectivo, constata-se uma subdivisão quanto à desobe- diência simples (a desobediência qualificada consta do art. 348.º, n.º 2): por um lado, há crime de desobediência por força de cominação legal (cfr. alínea a)); por outro, verifica-se o crime de desobediência em razão da não observância de uma co- minação funcional (cfr. alínea b). Autoridade ou funcionário emitente da ordem ou mandado conferem à conduta transgressora o carácter de desobediência simples).
Para PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código Penal à luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Universidade Católica Editora, 2008, p. 825, o tipo objectivo consiste, em síntese, no não cumprimento de uma ordem ou mandado legítimos, regular- mente comunicados ao destinatário e provenientes de autoridade ou funcionário competente. O crime consuma-se com a prática do acto cuja omissão foi ordenada ou a omissão do acto cuja prática foi ordenada.
Quanto aos elementos objectivos do tipo comuns às duas alíneas, eles são:
· A ordem ou o mandado;
· Legalidade substancial (quanto à alínea a) deve ter atrás de si disposição legal que autorize a sua emissão) e formal da ordem ou mandado (regularidade da co- municação);
· Competência da autoridade ou funcionário para a sua emissão (legitimidade);
· Regularidade da sua transmissão ao destinatário;
· Não acatamento dessa ordem ou mandado (neste sentido SIMAS SANTOS e LEAL-HENRIQUES, Código Penal Anotado, 2.º volume, 3.ª edição, Rei dos Livros, 2000, p. 1503).



Apesar da clareza dos mesmos, deve sublinhar-se que se deve exigir uma autêntica comunicação: não basta que a mesma seja formalmente irrepreensível (absoluta observância das formalidades que a lei estipula para a sua emissão), é necessário também que o agente se tenha inteirado, previamente, de facto do seu conteúdo integral. Os destinatários têm que ter também conhecimento da ordem ou mandado a que ficam sujeitos, pelo que se exige um processo regular e capaz para a sua transmissão, por forma a que aqueles tenham conhecimento do que lhes é imposto ou exigido (SIMAS SANTOS e LEAL-HENRIQUES, Código Penal Anotado, 2.º volume, 3.ª edição, Rei dos Livros, 2000, p. 1504).
Porém, entre a desobediência legal e a desobediência funcional, esta comunicação diverge. Melhor, se na desobediência basta a comunicação da ordem, já na desobe- diência funcional há que, além de comunicar a ordem, explicar e advertir para a prática do crime de desobediência caso a ordem não seja cumprida. Isto é, na desobediência funcional exige-se a cominação expressa do crime (a nosso ver, as fórmulas não são sa- cramentais: o destinatário deve ficar, isso sim, esclarecido que comete um crime caso não cumpra com o que lhe é ordenado). Neste sentido CRISTINA LÍBANO MONTEIRO, Comentário Conimbricense do Código Penal, III, Coimbra editora, 2001, p. 355, que, a propósito da providência cautelar, refere que se discute se se deve advertir o destinatário de que incorre em crime de desobediência se a não acatar. A resposta só pode ser negativa. Com efeito, trata-se de uma cominação legal e não funcional e a lei incriminadora não exige essa advertência. O eventual desconhecimento da ilicitude penal do seu acto por parte de quem não cumpre a providência cautelar convoca as regras próprias do erro. E, neste caso, dificilmente se tratará de erro não censurável.
PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE, Comentário do Código Penal à luz da Constituição da República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, Universidade Católica Editora, 2008, p. 827, sustenta o mesmo ao escrever que nos casos em que a própria lei prevê a cominação da desobediência com a sanção do crime de desobediência simples ou qualificada, a autoridade pública e o fun- cionário não têm de fazer menção da cominação legal, quando dão a ordem ou emitem o mandado.
É certo que na doutrina civil se constata posição divergente a propósito do dis- posto no art. 391.º, do CPC (Incorre na pena do crime de desobediência quali- ficada todo aquele que infrinja a providência cautelar decretada, sem prejuízo das medidas adequadas à sua execução coerciva). Assim, LOPES DO REGO, Comen- tários ao Código de Processo Civil, I, 2.ª edição, Almedina, 2004, p. 361, para quem o requerido deve ser pessoalmente notificado que, se a infringir dolosamente,



incorrerá no crime de desobediência qualificada. ABRANTES GERALDES, Temas da reforma do processo civil, III, 3.ª edição, Almedina, 2004, p. 327, refere que há consumação do crime independentemente de haver ou não transitado em jul- gado a decisão desde que ao recurso seja atribuído efeito meramente devolutivo. Sendo necessário que o requerido seja pessoalmente notificado, não bastando a no- tificação do respectivo mandatário (p. 328. Já LEBRE DE FREITAS, Código de Processo Civil Anotado, volume 2.º, Coimbra editora, 2001, p. 64, sustenta uma interpretação restritiva do tipo que redunda numa solução ab-rogante).
Contudo, a nosso ver, deve aderir-se à doutrina penalista. Não é só o elemento gramatical que leva a concluir assim. Caso propugnássemos a tese civilista não se percebe porque é que a exigência da cominação não deveria ser estendida a outro tipo de crimes. Acresce que a alteração legislativa produzida em 1995, através da introdução do crime de desobediência no art. 391.º, do CPC, tem de ser entendida como vontade expressa do legislador em criar um marco no nosso ordenamento, necessariamente distinto do até aí existente.
Na jurisprudência pode ver-se, no sentido a que aderimos, Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 24-01-2005, processo n.º 2028/04-2 , in www.dgsi.pt: I – A violação do dever de obediência é punível se existir disposição legal que comine expressamente a pena de desobediência. II – É igualmente punível se, na ausência de disposição legal, a autoridade ou o funcionário fizerem a correspondente comi- nação. III – Tratando-se de embargo, e da aplicação dos indicados dispositivos que cominam expressamente o desrespeito do embargo com o crime de desobediência do artigo 348º (nº 1, alínea a)) – não é exigível como pressuposto da aplicação do preceito que se faça a comunicação admonitória em termos discursivos, pelo fun- cionário que teve a diligência a seu cargo (sublinhado nosso).
Neste aresto argumenta-se do seguinte modo: O recorrente não foi informado da consequência penal da sua conduta, mas tratando-se de embargo, e da aplicação dos indicados dispositivos que cominam expressamente o desrespeito do embargo com o crime de desobediência do artigo 348º (nº 1, alínea a)) – não era exigível como pressuposto da aplicação do preceito que se lhe tivesse feito a comunicação em termos discursivos, pelo funcionário que teve a diligência a seu cargo. (...) As situações são claramente diferenciadas até mesmo na sua expressão valorativa. No caso do fiel de- positário o que releva é a falta, a ausência dos bens penhorados no dia, hora e local designados para a sua apresentação, admitindo-se até que essa falta seja justificada nos termos gerais, fazendo valer qualquer meio de prova. Quando alguém viola um embargo, prosseguindo com as obras que lhe estavam proibidas, porque nisso tem



qualquer tipo de empenho, de ordem financeira, afectiva, ou outra, já não pode valer-se do mesmo tipo de justificação para se livrar das consequências penais.
Defendendo a mesma tese, Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 03-06-2004, processo n.º 04P1266, in www.dgsi.pt: I – Resulta com meridiana clareza do disposto no artigo 348º, nº. 1, a), do Código Penal, que basta, para tipificação do crime de desobe- diência, que a ordem seja legal, regularmente comunicada, emanada de autoridade com- petente, e «uma disposição legal cominar, no caso, a punição da desobediência simples». Já na alínea b), se estatui a exigência de «na ausência de disposição legal, a autoridade ou o funcionário fazerem a correspondente cominação». II – Em ambos os casos existe um dever qualificado de obedecer, com a diferença de que, no primeiro [alínea a)], a imposição da norma de conduta é feita por lei geral e abstracta, anterior à prática do facto; enquanto no segundo, a norma de conduta penalmente relevante resulta de um acto de vontade da autoridade ou do funcionário, contemporâneo da actuação do agente. Portanto, se faz sentido a exigência de cominação expressa neste segundo caso, não o fará, assim, no primeiro, em que a norma de conduta está tipificada na lei, com carácter geral e abstracto e a sua ignorância não pode ser triunfantemente invocada, ao menos para efeitos de afastar a incriminação.» TRG 22-10-2012 Proc. 657/08.4TABGC.G1


Nestes termos, por mostrar-se indiciada a prática, pelo denun- ciado, de um crime de desobediência, previsto e punido pelo art.º
348º do Código Penal, sob a forma consumada, requer a V. Exª que proceda a abertura do competente inquérito.


Testemunhas: Nome, profissão e morada.


O ora ofendido manifesta e requerente da providência, desde já, a sua intenção de se constituir assistente e de deduzir pedido de indemnização civil (STJ n.º
10/2010, de 16/12).


Junta: procuração forense e 1 documento. O Advogado
